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A pedido do ministro Flávio 
Dino, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), foi marcado para 
esta sexta-feira (28) o início 
do julgamento sobre a decisão 
em que ele homologou o pla-
no de trabalho do Congresso 
para aumentar a transparência 
e a rastreabilidade das emendas 
parlamentares ao Orçamento 
da União. 

A decisão do ministro do 
Supremo está valendo, mas 
precisa ser referendada pelo 
plenário da Corte, conforme o 
regimento interno. 

A sessão virtual sobre o 
tema está marcada para co-
meçar nesta sexta-feira (28) e 
terminar às 23h59 da próxima 
quarta-feira (5). 

A Marinha do Brasil (MB) 
publicou, nesta quinta-feira 
(27), seis editais de concursos 
públicos com 174 vagas de ní-
vel superior, destinadas a quem 
almeja ingressar na Força como 
Oficial de carreira. 

As inscrições estarão aber-
tas de 30 de abril a 14 de maio 
de 2025, com uma taxa de R$ 
140,00.

O candidato aprovado em 
todas as fases e classificado den-
tro do número de vagas ingressa 
na MB como Guarda-Marinha. 
Durante o Curso de Formação, 
os alunos recebem uma remu-
neração inicial de R$ 9.070,60, 
uniforme, alimentação e assis-
tência médica, odontológica, 
psicológica, social e religiosa.

A Advocacia-Geral da 
União (AGU) obteve a retira-
da de postagens nas platafor-
mas Instagram e Facebook (da 
empresa Meta) que continham 
desinformações sobre valores 
supostamente devidos pelo Go-
verno Federal aos cidadãos.  

As páginas utilizavam ví-
deos que apresentam conteú-
dos fraudulentos e falsificavam 
páginas e perfis do Governo 
Federal.

Os falsos perfis apresentam 
desinformação a respeito de um 
suposto direito à indenização 
pelo vazamento da base de da-
dos do Governo Federal, bem 
como da necessidade de paga-
mento de taxa para resgatar va-
lores devidos a CPFs.
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O Tribunal de Contas da 
União (TCU) realizou, sob a 
relatoria do ministro Antonio 
Anastasia, auditoria com o ob-
jetivo de avaliar a conformida-
de e a focalização dos pagamen-
tos do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), bem como 
a adequação dos procedimen-
tos de controle na concessão e 
manutenção do benefício. 

“O Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) é um bene-
fício assistencial à pessoa com 
deficiência de longo prazo e ao 
idoso a partir dos 65 anos de 
idade que estejam em condi-
ções de vulnerabilidade social. 
O valor é de um salário mínimo 
por mês, a fim de garantir a sua 
sobrevivência”, explicou. 
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Enfrentamento a incêndios em 2025

Vínculo empregatício

Embarcações de Pesca

Observatório de arboviroses

Primeiras casas do Incra

No dia 4 de março, o 

mundo se mobiliza para 

o Dia Internacional da 

Conscientização do HPV, 

uma data criada para aler-

tar sobre a infecção pelo 

Papilomavírus Humano 

(HPV), que afeta milhões 

de pessoas globalmente 

e está diretamente ligado 

ao desenvolvimento de 

diversos tipos de câncer, 

especialmente o de colo 

do útero.

De acordo com a Organi-

zação Mundial da Saúde 

(OMS), o HPV é responsá-

vel por mais de 99% dos 

casos de câncer do colo 

do útero, além de estar 

associado a tumores na 

região genital, anal, oro-

faríngea e verrugas geni-

tais. A principal forma de 

prevenção é a vacinação, 

recomendada para meni-

nas e meninos a partir dos 

9 anos de idade.

A ginecologista e obstetra 

Patrícia Varanda reforça a 

importância da imuniza-

ção e da detecção preco-

ce da infecção. “A vacina 

contra o HPV é segura e 

altamente eficaz na pre-

venção das lesões pré-

-cancerígenas”, explica a 

especialista.

O Ministério do Meio Am-

biente e Mudança do Cli-

ma, ao lado do Instituto 

Chico Mendes de Conser-

vação da Biodiversidade 

e o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Re-

cursos Naturais Renová-

veis, apresentou na quin-

ta, as medidas adotadas 

para combate a incêndios 

neste ano. A apresenta-

ção foi feita no Auditó-

rio da Sede do Prevfogo, 

em Brasília. A Ministra 

do Meio Ambiente e Mu-

dança do Clima (MMA), 

Marina Silva, assinou uma 

portaria que estabelece 

estado de emergência 

em áreas vulneráveis a in-

cêndios florestais. 

Por unanimidade, a 13ª 

Turma do Tribunal Regio-

nal do Trabalho da Segun-

da Região extinguiu ação 

civil pública em que a 

Uber havia sido condena-

da em 1º grau a reconhe-

cer vínculo empregatício 

de motoristas cadastra-

dos na plataforma, além 

de pagar multa de R$ 1 

bilhão por danos morais 

coletivos. Os magistrados 

não julgaram o mérito da 

ação e a extinguiram por 

entenderem que o autor 

da ação, o Ministério Pú-

blico do Trabalho, não é 

a entidade legítima para 

defender os direitos indi-

viduais dos trabalhadores. 

Para a Turma, o vínculo 

deverá ser provado por 

cada trabalhador.

O Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA) pu-

blicou, na última quarta-

-feira, dia 28 de fevereiro, 

a Portaria MPA número 

427/2025, que institui o 

Núcleo de Gerenciamen-

to e Execução (NGE), do 

Programa Nacional de 

Regularização de Em-

barcações de Pesca (Pro-

pesc). 

O objetivo do Núcleo é 

executar ações de vistoria 

de embarcações de pes-

ca, capacitação e atualiza-

ção da base de dados do 

Registro Geral da Ativida-

de Pesqueira (RGP), além 

de assegurar a continui-

dade das análises para 

concessão e renovação de 

contratos de Autorizações 

de Pesca.

O Ministério da Saúde 

lançou, nesta quinta-fei-

ra (27), o Observatório 

Nacional de Arboviroses 

durante a reunião da Co-

missão Intergestores Tri-

partite (CIT), em Brasília. 

Disponível no portal do 

ministério, a ferramen-

ta apresenta painéis de 

monitoramento de dados 

com atualização diária e 

relatórios semanais sobre 

a situação epidemiológi-

ca no âmbito nacional, es-

tadual e municipal, além 

de materiais voltados a 

gestores, profissionais da 
saúde e sociedade em 

geral. A ação é mais uma 

iniciativa da pasta para a 

redução do número de 

casos de dengue e outras 

arboviroses. 

Dezoito famílias da co-

munidade remanescente 

de quilombo Senhor do 

Bonfim obtiveram as cha-

ves de casa de suas novas 

moradias. 

Localizado no município 

de Areia, no Agreste parai-

bano, a cerca de 130 qui-

lômetros de João Pessoa, 

esse é o primeiro território 

quilombola do estado a 

receber, na última quinta-

-feira (26/2), casas do Incra 

construídas com recursos 

do Crédito Instalação na 

modalidade Habitacional 

– um investimento de R$ 

1,35 milhão. 

As unidades são feitas em 

alvenaria e possuem 64 

metros quadrados.

Governo de Goiás

especialistas alertam para prevenção

Dia Internacional da 
Conscientização do HPV

Saiba como proteger dados 
em caso de furto na folia

O combo multidão, suor e 
diversão no Carnaval não com-
bina com a dor de cabeça de ter 
o celular roubado. Muitos cri-
minosos se aproveitam da dis-
tração do folião e dos espaços 
apertados para agir. Por isso, 
para dificultar a vida do ladrão, 
vale evitar ficar com o telefone 
na mão, principalmente em lu-
gares movimentados. A reco-
mendação é guardá-lo em local 
seguro.

Se ainda assim, o roubo ou 
a perda do celular ocorrer, para 
minimizar o risco de uso inde-
vido do dispositivo, a ação para 
evitar que terceiros acessem a 
linha telefônica e os dados pes-
soais armazenados no telefone 
extraviado deve ser rápida.

Para isso, existe o aplicativo 
do Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP) Celular 
Seguro, que pode ser baixado 
gratuitamente nas lojas de apli-
cativos para Android e para 
Apple. 

O serviço permite o cadas-
tro de pessoas de confiança do 
usuário que poderão comuni-
car o roubo (quando há uso de 
violência ou ameaça), o furto 
(sem contato ou intimidação) 
ou a perda do celular e, ao mes-
mo tempo, bloquear remota-

mente o aparelho e as contas 
vinculadas ao nome do dono 
do aparelho.  

Lançando em dezembro de 
2023, a ferramenta registrou 
até as 8 horas desta quarta-fei-
ra (26) 111.852 alertas de blo-
queio. Destes, 51.476 foram 
por roubo; 36.343 por furto; 
22.652 por perda.

O Ministério da Justiça 
contabiliza que 2.499.301 pes-
soas instalaram o aplicativo e 
estas cadastraram 1.713.757 na 

função chamada de Pessoa de 
Confiança.

A plataforma Celular Se-
guro é uma espécie de botão de 
emergência, que garante que 
mesmo sem acesso imediato à 
internet ou a outro dispositivo 
móvel, seja feito o bloqueio do 
celular rapidamente pelo pró-
prio usuário ou por alguém em 
que ele confie. 

O Ministério da Justiça 
aconselha que seja cadastrada 
no aplicativo móvel mais de 

uma pessoa de confiança. A 
funcionalidade também serve 
para registrar mais de um celu-
lar em nome do mesmo usuá-
rio. Por segurança, a linha do 
aparelho deve estar cadastrada 
no CPF do usuário. Caso con-
trário, o alerta não será emitido.

Com o registro da ocorrên-
cia, o Celular Seguro enviará 
um alerta para entidades par-
ceiras, que realizarão o blo-
queio do aparelho e das contas 
vinculadas.

Por meio de aplicativo, um contato bloqueia informações
Tomaz Silva/Agência Brasil

 Muitos criminosos se aproveitam da distração do folião para agir

O anúncio do Ministério da 
Saúde sobre a primeira vacina 
nacional contra a dengue traz 
consigo outros avanços impor-
tantes, como o aumento no 
volume de doses disponíveis, 
a produção do imunizante no 
país, o novo esquema vacinal de 
apenas uma dose e a perspectiva 
de inclusão de novos públicos-
-alvo, afirma a presidente da 
Sociedade Brasileira de Imuni-
zações (Sbim), Mônica Levi.

A médica lembra que o total 
de 60 milhões de doses que se-
rão entregues no ano que vem, 
apesar de ser seis vezes maior 
do que o previsto para 2025, é 
insuficiente para vacinar toda a 
população brasileira. Isso signi-
fica que o Programa Nacional 
de Imunizações ainda precisará 
definir um público-alvo para 
receber o imunizante que será 
produzido pelo Instituto Bu-
tantan e foi batizado de Butan-
tan-DV.

Por enquanto, a vacina que 
está sendo aplicada nos postos 
de saúde é a QDenga, da far-
macêutica japonesa Takeda, e 

apenas em adolescentes de 10 a 
14 anos, em cidades com maior 
incidência da doença, com ex-
ceção das doses próximas do 
vencimento, que podem ser 
recebidas por pessoas de outras 
idades.

Mônica Levi diz esperar que 
novos estudos da Butantan-DV 
mostrem a segurança e a eficá-
cia da vacina também entre os 
idosos.

“Os adolescentes internam-
-se mais e tem mais quadros 
graves, mas quem mais morre 

são os idosos. Só que, nas vaci-
nas disponíveis, a faixa etária 
acima de 60 anos não foi con-
templada nos estudos. Mas, no 
projeto anunciado, há um es-
tudo em populações de outras 
faixas etárias. Como a vacina 
do Butantã é de 2 a 59 anos, 
eu entendo que as outras fai-
xas etárias de interesse são de 
60 anos para cima. E isso seria 
muito importante, porque os 
idosos tem maior mortalidade”, 
diz a especialista.

Mesmo que a capacidade de 

produção seja insuficiente para 
toda a população brasileira, ou-
tra inovação da Butantan-DV 
deve ajudar a aumentar as co-
berturas vacinais: é o primeiro 
imunizante contra a dengue 
do mundo aplicado em apenas 
uma dose.

“Em qualquer faixa etá-
ria, mas principalmente nos 
adolescentes, nas vacinas de 
múltiplas doses, a segunda ou 
a terceira sempre têm um uma 
evasão, sempre tem piores co-
berturas. Sem dúvida, é mui-
to mais fácil fazer campanha 
pontual de uma dose só do 
que conseguir completar um 
esquema maior”, afirma Mô-
nica Levi.

A Butantan-DV foi desen-
volvida em parceria com o Ins-
tituto Nacional de Saúde Ame-
ricano e a farmacêutica MSD 
e será produzida em conjunto 
com a empresa WuXi Biolo-
gics. Ainda assim, a vacina foi 
apresentada como 100% na-
cional porque todas as etapas 
de sua produção serão realizada 
em solo brasileiro.

Produção nacional e dose única
José Cruz/Agência Brasil

Essas são vantagens da vacina nacional ontra dengue


